PARECER N° 799, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 636, DE 2010

                                               De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade, nos hospitais e maternidades públicas e privadas, de utilização de pulseira com sensor eletrônico sonoro, para identificação e segurança de recém-nascidos.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 96a a 100a Sessões Ordinárias, de 19 a 31/08/2010, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.
Na sequência do processo legislativo, a matéria foi encaminhada, para fins de reflexão sobre o mérito, à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que, não se manifestando no prazo regimental, ensejou a minha designação, como relator especial, para análise da propositura.

Após exame, constatamos que a medida proposta é positiva, já que sugere ação que visa impedir o sequestro de recém-nascidos. Vários foram os casos dessa espécie noticiados nos últimos anos e, infelizmente, nem todos foram solucionados a contento, resultando na insanável subtração do recém-nascido do seio de sua verdadeira família.

Ao propor a colocação, nos recém-nascidos, de uma pulseira de identificação com sensor eletrônico sonoro que dispara nas saídas dos hospitais e maternidades, nas quais deverão ser instalados sistemas acionadores do referido dispositivo, o projeto em tela inibe crime repugnante, é dizer, o sequestro de bebês. Acrescente-se a informação de que a citada pulseira só poderá ser retirada na presença da mãe ou do responsável pela criança, aprimorando ainda mais a segurança dos envolvidos.

Diante de intento que irá beneficiar a todos, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 636, de 2010.

a) Jorge Caruso – Relator Especial 
